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Presidente da República

Decreto Presidencial n.º 193/23�������������������������������������������������������������������������������������� 5378
Aprova o Plano de Apoio e Protecção às Pessoas com Albinismo 2023-2027 — «PAPPA 2027». 
— Revoga toda a legislação que contrarie o disposto no presente Diploma.

Decreto Presidencial n.º 194/23�������������������������������������������������������������������������������������� 5414
Aprova a alteração do artigo 16.º do Decreto Presidencial n.º 280/22, de 7 de Dezembro, que 
aprova o Estatuto Orgânico do Ministério da Cultura e Turismo, bem como do seu quadro de 
pessoal.
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PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Decreto Presidencial n.º 193/23
de 9 de Outubro

Havendo a necessidade de se planear acções sectoriais para serem desenvolvidas nos vários 
domínios, com vista ao apoio, protecção e efectivação dos direitos e legítimos interesses das 
pessoas com albinismo e respectivas instituições representativas;

Tendo em conta que o aumento do nível de oferta e utilização dos serviços básicos de educa-
ção, ensino e aprendizagem, o acesso apoiado aos serviços primários de saúde, a promoção da 
inclusão social, a prática da actividade mercantil e técnico-profissional, a intervenção adminis-
trativa do poder local do Estado, a tutela jurisdicional efectiva, o fomento da sustentabilidade 
nutricional e a execução de programas de apoio socioeconómico devem ser institucionalmente 
concretizados de forma coordenada;

O Presidente da República decreta, nos termos da alínea b) do artigo 120.º e do n.º 1 do 
artigo 125.º, ambos da Constituição da República de Angola, o seguinte:

ARTIGO 1.º
(Aprovação)

É aprovado o Plano de Apoio e Protecção às Pessoas com Albinismo 2023-2027, abrevia-
damente designado «PAPPA 2027», anexo ao presente Decreto Presidencial de que é parte 
integrante.

ARTIGO 2.º
(Revogação)

É revogada toda a legislação que contrarie o disposto no presente Diploma.

ARTIGO 3.º
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e aplicação do presente Decreto 
Presidencial são resolvidas pelo Presidente da República.

ARTIGO 4.º
(Entrada em vigor)

O presente Diploma entra em vigor na data da sua publicação.
Apreciado em Conselho de Ministros, em Luanda, aos 30 de Agosto de 2023.

Publique-se.

Luanda, aos 29 de Setembro de 2023.

O Presidente da República, João Manuel Gonçalves Lourenço.
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SIGLAS E ACRÓNIMOS

CNAS — Conselho Nacional da Acção Social.
CRA — Constituição da República de Angola.
IES — Instituições de Ensino Superior.
ENDH — Estratégia Nacional dos Direitos Humanos.
GT-PAPPA — Grupo de Trabalho do PAPPA.
INAGBE — Instituto Nacional de Gestão de Bolsas de Estudo.
MAPTSS — Ministério da Administração Pública, Trabalho e Segurança Social.
MASFAMU — Ministério da Acção Social, Família e Promoção da Mulher.
MAT — Ministério da Administração do Território.
MED — Ministério da Educação.
MEP — Ministério da Economia e Planeamento.
MESCTI — Ministério do Ensino Superior, Ciência, Tecnologia e Inovação.
MINCULTUR — Ministério da Cultura e Turismo.
MINDENACVP — Ministério da Defesa Nacional, Antigos Combatentes e Veteranos da Pátria.
MINFIN — Ministério das Finanças.
MININT — Ministério do Interior.
MINJUD — Ministério da Juventude e Desportos.
MINJUDH — Ministério da Justiça e Direitos Humanos.
MINSA — Ministério da Saúde.
MINTRANS — Ministério dos Transportes.
MINTTICS — Ministério das Telecomunicações, Tecnologias de Informação e Comunicação 

Social.
OMS — Organização Mundial da Saúde.
ONU — Organização das Nações Unidas.
PAPPA — Plano de Apoio e Protecção às Pessoas com Albinismo.
PNAS — Política Nacional de Acção Social.
UA — União Africana.
UNHRC — Conselho dos Direitos Humanos das Nações Unidas.
I. SUMÁRIO EXECUTIVO
1. O presente Plano de Apoio e Protecção às Pessoas com Albinismo 2023-2027 — PAPPA 2027 

constitui o projecto nacional de planificação de médio prazo a ser implementado pelo Executivo 
para reforçar a salvaguarda da dignidade e do direito à protecção social dos cidadãos, consa-
grados nos artigos 1.º, 2.º e 77.º da Constituição da República de Angola — CRA, no Eixo I 
«Desenvolvimento Humano e Bem-Estar» do Plano de Desenvolvimento Nacional 2023-2027 
e no Decreto Presidencial n.º 37/21, de 8 de Fevereiro, que aprova a Política Nacional de Acção 
Social — PNAS e a respectiva Estratégia de Operacionalização.
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2. O presente Plano tem como objectivo o delineamento de acções, a criação de condições 
e a execução de objectivos em prol de todos os cidadãos residentes no País com albinismo, no 
quadro da organização, das competências e das atribuições do Conselho Nacional da Acção 
Social — CNAS, definidas no regulamento aprovado pelo Decreto Presidencial n.º  25/19, 
de 15 de Janeiro.

3. O documento identificou as principais tarefas sectoriais a serem desenvolvidas nos vários 
domínios, com vista ao apoio, protecção e materialização dos direitos e legítimos interesses 
das pessoas com albinismo e respectivas instituições representativas. O trabalho realizado 
envolveu a recolha de dados sobre a vida das pessoas com albinismo em todos os municípios 
das províncias existentes no País, a identificação de constrangimentos, a descrição do género e 
da faixa etária e o impacto das condições de habitabilidade a vários níveis.

4. As anteriores acções realizadas de modo isolado por vários organismos de Estado e ins-
tituições privadas, caracterizadas por apoios prestados a cada indivíduo ou a vários por inter-
médio de associações e grupos organizados, permitiu produzir uma mitigação circunstancial de 
dificuldades ao longo de muitos anos.

5. A dispersão de esforços e de recursos materiais e financeiros produziu, ao longo do 
tempo, resultados aquém da expectativa do respectivo público-alvo e da necessidade social 
de respostas transversais e sustentáveis à causa das pessoas com albinismo. Neste sentido, 
as lições extraídas dos insucessos registados e a realidade a que se assiste hoje justificam, 
indiscutivelmente, a elaboração e implementação do presente PAPPA2027.

II. CONTEXTO INTERNACIONAL
6. A nível internacional, o PAPPA  2027 orienta-se com base na Declaração Universal dos 

Direitos Humanos, na Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência, na Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, na Convenção sobre 
a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher, no Pacto Internacional 
dos Direitos Civis e Políticos, na Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e 
o seu Protocolo Opcional, na Agenda 2030 dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da 
Organização das Nações Unidas —ONU.

7. Regionalmente, o PAPPA está alinhado com o Plano de Acção sobre Albinismo em África, 
o Protocolo para a Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos sobre os Direitos das 
Mulheres em África, a Carta Africana dos Direitos e Bem-Estar da Criança (da União Africana 
— UA), a Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos sobre o Direito das Pessoas com 
Deficiência, a Matriz de Implementação do Plano de Acção para Eliminar os Ataques e Outras 
Violações dos Direitos Humanos Direccionados às Pessoas com Albinismo em África (2021-
2031), da União Africana — UA.

8. De acordo com a Resolução Adoptada pelo Conselho dos Direitos Humanos das Nações 
Unidas — UNHRC, de 13 de Janeiro de 2023, sobre Ataques e Discriminação contra Pessoas 
com Albinismo, as pessoas com albinismo, em quase todo o mundo, sofrem perseguições, 
ataques, agressões, mutilações ou são mortas por razões de vária ordem.
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9. A supracitada Resolução da UNHRC apela para que todos os Estados garantam a respon-
sabilização através de uma conduta parcial, investigações rápidas e eficazes sobre ataques con-
tra pessoas com albinismo, a sua jurisdição, e levar aos autores a julgamento; apela os Estado 
para a provisão de abrigo temporário para as pessoas com albinismo sob ameaça de ataque; 
exorta os Estados a desenvolverem campanhas de angariação de fundos de apoio a pessoas 
com albinismo.

10. Igualmente, a Resolução da UNHRC apela os Estados para tomarem medidas eficazes 
para a eliminação de qualquer forma de discriminação contra pessoas com albinismo, e para 
acelerar a educação e sensibilização pública; incentiva os Estados a partilharem as melhores 
práticas de protecção e promoção dos direitos de pessoas com albinismo; e convida os Estados, 
em colaboração com as autoridades regionais e internacionais relevantes, para promoverem 
iniciativas bilaterais, regionais e internacionais de apoio à protecção a pessoas com albinismo.

11. No Quadro infra — Quadro de Países com Maior Número de Vítimas —, as informações 
reportam os Países e regiões com maior número de sobreviventes de ataques, uma realidade 
que confirma a necessidade de medidas de protecção, apoio e consciencialização.

III. CONTEXTO NACIONAL
12. A República de Angola possui um grupo populacional de pessoas com albinismo, embora 

não existam estudos sociodemográficos acabados sobre esta população. Dados sectoriais esti-
mam que, actualmente, o País tem cerca de 6.818 pessoas com albinismo, estando um número 
acima de 2.000 sob acompanhamento do Sistema Nacional de Saúde. Igualmente, o País tem 
a particularidade de raros casos de violência direccionada.

13. Angola está comprometida com os instrumentos internacionais ratificados, que lhe obri-
gam a assegurar melhor qualidade de vida a pessoas com albinismo residentes no territó-
rio nacional. Segundo a Nota Conceptual de Peritos Independentes das Nações Unidas sobre 
Eliminação de Práticas Nocivas, Acusações de Feitiçaria e Ataques Rituais, no período 2009 
a 2019, Angola foi considerada como um dos Países menos afectados por actos de violência, 
conforme informação do quadro-supra apresentado.
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14. No âmbito da protecção de direitos fundamentais de todos os cidadãos e acesso à jus-
tiça, os artigos 22.º e 23.º da CRA estabelecem que todos são iguais perante a Lei Fundamental 
e que «ninguém pode ser prejudicado, privilegiado, privado de qualquer direito ou isento de 
qualquer dever em razão da sua ascendência, sexo, raça, etnia, cor, deficiência, língua, local de 
nascimento, religião, convicções políticas, ideológicas ou filosóficas, grau de instrução, condi-
ção económica ou social ou profissão».

15. O Código Penal Angolano em vigor (aprovado pela Lei n.º 38/20, de 11 de Novembro), 
no seu artigo 212.º, responsabiliza com pena de prisão de até dois anos quem pratique actos 
discriminatórios por causa da cor. Angola elaborou, ainda, Políticas Públicas relevantes para 
os Direitos Humanos através, nomeadamente do Decreto Presidencial n.º 100/20, de 14 de 
Abril, sobre a Estratégia Nacional dos Direitos Humanos, e a PNAS (e a respectiva Estratégia de 
operacionalização), aprovada pelo Decreto Presidencial n.º 37/21, de 8 de Fevereiro.

IV. INTRODUÇÃO
16. O albinismo é uma condição de vulnerabilidade, que afecta pessoas em todo o mundo, 

independentemente da etnia ou género, e caracteriza-se pela ausência parcial ou total de pig-
mento na pele, nos cabelos e nos olhos.

17. A proporção de pessoas com albinismo no mundo altera de acordo com a região. Por exem-
plo, segundo a OMS, na África subsariana, a frequência estimada varia de 1 em 5.000 a 1 em 15.000, 
com subgrupos específicos na África Austral exibindo taxas de prevalência de 1 em 1.000.

18. Em Angola, estima-se que existam 6.818 pessoas com albinismo, encontrando-se um 
número acima de 2.000 sob acompanhamento do Sistema Nacional de Saúde.

19. O albinismo, por ser uma condição de vulnerabilidade, contribui para que a maioria das 
pessoas deste grupo enfrente preconceitos e estigmatização, assim como formas múltiplas e 
interseccionais de discriminação com base na cor da pele. Estes factores impedem as pessoas 
com albinismo de exercerem os seus direitos económicos e sociais, forçando-as ao isolamento.

20. Com vista a melhorar a assistência, protecção e segurança, bem como garantir maior 
integração social das pessoas com albinismo, o Executivo elaborou o presente PAPPA 2027, que 
visa, entre outros objectivos, orientar todas as iniciativas nacionais públicas, de particulares 
e institucionais destinadas a lidar com a problemática do albinismo, de forma concertada, a 
par da sua execução como uma ferramenta de mobilização de recursos para todos os esforços 
nacionais, prevenindo e eliminando qualquer atrocidade ou discriminação contra pessoas com 
albinismo.

21. Para o alcance dos objectivos gerais do PAPPA  2027, foram identificadas  13 áreas 
prioritárias de apoio e protecção a pessoas com albinismo, nomeadamente: (i) Educação — 
Sensibilização e Formação; (ii) Saúde; (iii) Ordem e tranquilidade Públicas; (iv) Transporte; (v) 
Pesquisa Investigativa, (vi) Monitorização e Relatórios de Direitos Humanos; (vii) Administração 
da Justiça e Assistência à Vítima; (viii) Legislação; (ix) Ensino Superior, Ciência, Tecnologia de 
Informação; (x) Desporto — Inclusão Social, (xi) Cultura; (xii) Protecção e Segurança Social; 
Habitação e Acessibilidade Laboral.
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22. De modo a alcançar os objectivos específicos, o presente PAPPA  2027 definiu, tam-
bém, 13 áreas de intervenção estratégicas, que darão suporte às áreas prioritárias de apoio e 
protecção às pessoas com albinismo, nomeadamente: (i) Acesso Universal à Assistência Médica 
e Medicamentosa; (ii) Educação Cívica, Consciencialização e Literacia; (iii) Acção Social; (iv) 
Educação Escolar Inclusiva e de Qualidade e Acesso Inclusivo ao Ensino Superior; (v) Desporto 
como Ferramenta de Integração Social; (vi) Cultura; (vii) Políticas e Leis de Protecção para o 
Combate ao Estigma e Discriminação de Pessoas com Albinismo; (viii) Pesquisa e Produção 
de Dados Estatísticos; (ix) Integração com Oportunidades de Emprego e Empoderamento de 
Pessoas com Albinismo; (x) Capacitação de Pessoas com Albinismo; (xi) Acesso aos Transportes 
Públicos; (xii) Reforço do Sistema de Segurança Interna, Ordem e Tranquilidade Públicas; 
Habitação e Acessibilidade Laboral.

23. Espera-se que as áreas estratégicas de intervenção contribuam para a intensificação da 
conscientização sobre as questões do albinismo, incluindo os direitos das pessoas com albi-
nismo, a fim de mudar mentalidades e promover comportamentos positivos entre as comuni-
dades afectadas e o público em geral, assegurando uma administração célere e equitativa da 
justiça sobre violação de direitos e prestando apoios de qualquer índole, necessários para a 
integração comunitária e capacitação para a autossuficiência social das pessoas com albinismo 
no País.

24. A seguir, o presente instrumento apresenta o plano de apoio e protecção, os princípios, 
os objectivos gerais e específicos do PAPPA 2027, o público-alvo, as áreas de intervenção estra-
tégicas, que abarcam a assistência médica e medicamentosa, o acesso à educação e ensino, a 
acção social, a prática de desporto, a cultura e outras.

V. COORDENAÇÃO DO PAPPA 2027
25. O presente PAPPA 2027 foi elaborado sob os princípios de promoção e protecção dos 

direitos das pessoas com albinismo em Angola e abrange os objectivos e as medidas de inter-
venção específicas dos sectores do Estado.

26. No quadro do Sistema Nacional da Acção Social da Política Nacional da Acção Social, 
o presente PAPPA 2027 é coordenado pelo Conselho Nacional da Acção Social — CNAS, inte-
grando Titulares e Departamentos Ministeriais afectos à matéria, os Governos Provinciais, 
as Administrações Municipais e demais entidades públicas, sector privado, representantes 
de associações de pessoas com albinismo, nos termos e para efeitos do Decreto Presidencial 
n.º 25/19, de 15 de Janeiro, que aprova o Regulamento do Conselho Nacional da Acção Social, 
e o Decreto Presidencial n.º 37/21, de 8 de Fevereiro, que aprova a Política Nacional da Acção 
Social.

27. A operacionalização do Plano é assegurada pelo Grupo de Trabalho do PAPPA  2027 
(GT-PAPPA), organizado com base no modelo de estruturação, funcionamento e atribuições 
do CNAS, mediante envolvimento dos sectores cujas áreas de intervenção estão referidas no 
presente Plano, sem prejuízo da participação de demais instituições públicas, privadas e enti-
dades.
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28. O presente Plano prevê uma monitorização e avaliação, que serão realizadas através de 
avaliações intercalares e de análise anual, bem como aquando da sua conclusão no fim deste 
quinquénio 2023-2027, que serão efectuadas pelo Plenário do CNAS.

29. O presente PAPPA deve ser um instrumento dinâmico e adaptável, para permitir adequa-
ções com base em eventual inserção de novas prioridades e medidas de política.

VI. PRINCÍPIOS DO PAPPA 2027
30. O PAPPA 2027 rege-se pelos seguintes princípios:

a) A não-discriminação: nenhuma pessoa com albinismo pode ser discriminada por causa 
desta condição de vulnerabilidade independentemente das circunstâncias;

b) A efectiva participação e inclusão na sociedade: todas as pessoas com albinismo têm 
direito de participar nos processos de decisão sobre os seus interesses e são dignos 
de inclusão social adequada e permanente;

c) A universalidade e acessibilidade: a criação de condições, serviços, produtos e ferra-
mentas para que pessoas com albinismo não tenham limitações no acesso aos serviços 
sociais básicos, com enfoque para a assistência social, saúde, educação, emprego, 
transporte, cultura, desporto e protecção social;

d) A igualdade de oportunidades: todas as pessoas com albinismo têm direito às mesmas 
oportunidades de crescimento, desenvolvimento e bem-estar social;

e) A igualdade entre o homem e a mulher: homens e mulheres são iguais perante a Cons-
tituição e a lei;

f) Respeito pela dignidade humana, autonomia individual, incluindo a liberdade de fazer 
as próprias escolhas: a todas as pessoas são assegurados os princípios fundamentais, 
o valor inerente e os direitos iguais e inalienáveis de todos os membros da família 
humana como o fundamento da liberdade, da justiça e do progresso da humanidade.

VII. OBJECTIVOS
1.1. Gerais:

31. Garantir e materializar o apoio, a protecção e a assistência a pessoas com albinismo, 
no quadro de uma República baseada na dignidade da pessoa humana;

32. Prevenir actos de discriminação no contexto do respeito pelo Estado de Direito Demo-
crático.

1.2. Específicos:
33. Promover a participação activa das pessoas com albinismo no processo de desenvol-

vimento nacional;
34. Promover a educação cívica, consciencialização, informação e sensibilização sobre 

albinismo, para desmistificar mitos e superstições, prevenindo o estigma e discrimi-
nação nos grupos sociais, famílias e comunidades;

35. Providenciar o acesso universal e a utilização de serviços de saúde especializados, 
acessíveis e de qualidade às pessoas com albinismo, particularmente nos cuidados de 
saúde primários;
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36. Promover o acesso à educação inclusiva e de qualidade para as pessoas com albinismo 
em todos os níveis do ensino geral, bem como contribuir para o sucesso de aprendiza-
gem, prevenindo e compensando défices sociais e culturais no meio familiar;

37. Garantir acesso ao ensino superior para as pessoas com albinismo;
38. Promover o crescimento individual mediante a criação de condições técnicas, táticas 

e materiais para a prática do desporto das pessoas com albinismo;
39. Garantir a protecção e assistência social para as pessoas com albinismo e, particular-

mente, os grupos mais vulneráveis compostos por crianças, mulheres e idosos;
40. Reforçar a protecção, prevenção de crimes e assistência jurídica célere para as pessoas 

com albinismo, bem como divulgar sentenças proferidas no âmbito da responsabiliza-
ção criminal de pessoas que tenham violado gravemente os direitos fundamentais de 
pessoas com albinismo, tendo como motivação a referida condição de vulnerabilidade;

41. Realizar estudos socioantropológicos e de dados estatísticos sobre o albinismo, que 
possam fornecer evidência científica para a formulação de políticas públicas e medi-
das de políticas sobre a matéria;

42. Promover oportunidades de emprego nos sectores público e privado e o empreende-
dorismo para as pessoas com albinismo;

43. Garantir condições de habitabilidade condigna e acessibilidade nos ambientes sociais, 
laborais e de estudo.

VIII. PÚBLICO-ALVO
44. As pessoas com albinismo são o público-alvo do presente Plano. Um dos maiores entra-

ves ao desenvolvimento de políticas e programas de protecção e assistência a pessoa com albi-
nismo ainda é a ausência de uma base de dados sistemáticos e actualizados sobre o número 
exacto de pessoas com albinismo a nível nacional.

45. De acordo com a Organização Mundial da Saúde — OMS, estima-se que 1 em cada 5.000 
pessoas no mundo tenha alguma forma de albinismo. Segundo dados da OMS, estima-se que 
Angola, até 2027, terá cerca de 7.668 pessoas com alguma forma de albinismo.

IX. ANÁLISE SWOT DO PAPPA 2027
46. O actual desafio do sistema de saúde e da sociedade em geral é materializar as medidas 

de política para o apoio devido a pessoas com albinismo, promovendo a sua protecção, melhor 
e maior integração social, no quadro do Estado democrático de direito da República de Angola, 
dos Objectivos de Desenvolvimento Sustentáveis da ONU «Agenda 2030» e da Agenda 2063, 
da UA.

47. Importa, por isso, analisar, para o apoio e protecção a pessoas com albinismo, quais as 
forças e fraquezas, assim como as oportunidades e ameaças do Plano, recorrendo à seguinte 
análise SWOT:

a) Forças:
i) Existência de um sistema e serviços de saúde organizado;
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ii) Existência de estruturas administrativas locais do Estado com conhecimento do 
endereço e quotidiano das pessoas com albinismo;

iii) Existência de recursos humanos, técnicos e financeiros para a implementação do 
Plano;

iv) Institucionalização e funcionamento eficaz e eficiente do Conselho Nacional da 
Acção Social;

v) Existência de uma agenda nacional, regional, continental e mundial de apoio e pro-
tecção a pessoas com albinismo;

vi) Existência de projectos e programas nacionais e de organizações internacionais 
para o financiamento de iniciativas socioeconómicas e criação de mecanismos de 
protecção e apoio às pessoas com albinismo;

vii) Reduzido número de casos de violência grave, ataque, perseguição e mortes de 
pessoas com albinismo.

b) Fraquezas:
i) Baixo acesso à assistência médica e medicamentosa por parte das pessoas com 

albinismo;
ii) Baixa existência de programas de apoio à integração e igualdade social;
iii) Longo período quente (seco), com temperaturas altas na maior parte do País, e 

curto período de cacimbo (frio), factores que concorrem para doenças da pele e do 
foro ocular;

iv) Fraco conhecimento social sobre a problemática do albinismo no País, no conti-
nente africano e nos demais continentes.

v) Inexistência de políticas públicas de apoio e protecção a pessoas com albinismo 
especificamente elaboradas para o efeito.

c) Oportunidades:
i) Baixo nível de estigma e discriminação contra pessoas com albinismo em Angola, 

comparativamente a outros Países da África Central e Austral;
ii) Implementação de acções de apoio e protecção a pessoas com albinismo;
iii) Inserção de tarefas do PAPPA  23-27 nos diversos programas ministeriais, dos 

Governos Provinciais e de demais instituições de concretização de apoio e protec-
ção a pessoas com albinismo;

iv) Relação privilegiada com os órgãos do Executivo e entidades internacionais para a 
resolução de problemas prementes;

v) Crescimento socioeconómico acompanhado e inclusivo;
vi) Maior acesso a direitos, liberdades e garantias fundamentais, sociais e económicas;
vii) Programação política e disponibilidade financeira para o contínuo asseguramento 

da assistência médica e medicamentosa, protegendo a saúde da pele, dos olhos, 
bem como salvaguardando a integridade física e o bem-estar;

viii) Existência de associações dedicadas ao apoio e protecção de pessoas com albi-
nismo.
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d) Ameaças:
i) Falta de comunicação rápida com determinadas localidades recônditas onde resi-

dem pessoas com albinismo;
ii) Distância entre locais de residência e serviços de saúde, educação, formação, insti-

tuições administrativas, desportivas e de recreio;
iii) Baixo nível de alfabetização e uso regular da língua portuguesa, em face do uso das 

demais línguas de Angola;
iv) Incipiente cultura de inclusão corporativa e sensibilidade quanto às limitações ine-

rentes à condição das pessoas com albinismo (de protecção de pele e visual) no 
ambiente social, laboral e estudantil;

v) Descrença no Plano por factores políticos, religiosos, culturais e razões adversas.
X. ÁREAS DE INTERVENÇÃO ESTRATÉGICA
1.3. Acesso Universal à Assistência Médica e Medicamentosa
48. Os cuidados universais de saúde, acessíveis, de quantidade e qualidade, são um direito 

fundamental explicitamente destacado no  3.º  Objectivo da Agenda de Desenvolvimento 
Sustentável 2030 da ONU, consubstanciado na necessidade de os Estados assegurarem uma 
vida saudável e promoverem o bem-estar a todos, em todas as idades.

49. O tratamento de doenças da pele e do foro ocular constitui um desafio maior, dada a exi-
guidade de serviços. Este cenário faz com que as pessoas com albinismo tenham necessidades 
de acompanhamento especial em relação à sua saúde.

50. Para responder a esta situação, o PAPPA  2027, no quadro das atribuições da equipa 
afecta ao Ministério da Saúde — MINSA, prioriza o acesso a cuidados de saúde especializados 
(dermatologia, oftalmologia, oncologia, etc.) acessíveis e de qualidade a pessoas com albi-
nismo, com destaque para jovens mulheres, crianças e idosos.

51. De modo geral, os subsistemas dos Serviços de Saúde das Forças Armadas Angolanas e 
da Direcção dos Serviços de Saúde da Polícia Nacional jogam um papel importante neste domí-
nio. Neste propósito, o MINSA é responsável por garantir o seguimento e assistência especial 
às pessoas com albinismo da seguinte forma:

a) Objectivos:
Melhorar o acesso aos serviços e cuidados de saúde especiais e necessários, bem 

como garantir a disponibilidade de um pacote mínimo de saúde com protectores 
solares e óculos protectores e correctivos para todas as pessoas com albinismo 
desde o nascimento.

b) Estratégias:
i) Empreender acções de formação do pessoal de saúde do primeiro nível de atenção 

sobre consultas de seguimento e atendimento às pessoas com albinismo desde o 
nascimento;
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ii) Assegurar o acesso a consultas integradas e especializadas por parte de pessoas com 
albinismo desde o nascimento, particularmente de dermatologia, oftalmologia, psico-
logia, oncologia, psicologia, sociologia (assistência social);

iii) Garantir o acesso a protectores solares e óculos às pessoas com albinismo;
iv) Implantar clínicas móveis para atender as populações residentes em zonas sem hospi-

tais de referência;
v) Recolher dados estatísticos de crianças com albinismo nas salas de parto;
vi) Capacitar as pessoas com albinismo e suas famílias, promovendo comportamentos 

positivos visando a protecção solar desde a infância, sobretudo os cuidados especiais 
de prevenção.

1.4. Educação Cívica, Consciencialização e Literacia
52. A educação cívica, a informação e a consciencialização de todas as forças vivas da socie-

dade são factores determinantes para a prevenção do estigma, discriminação e inserção da 
pessoa com albinismo na sociedade. O PAPPA também se desenvolve no quadro das atri-
buições da equipa afecta ao Ministério das Telecomunicações, Tecnologias de Informação e 
Comunicação Social — MINTTICS.

53. Com as acções do MINTTICS, esta área de intervenção traduz-se na necessidade de adop-
ção de estratégias de informação, educação, comunicação e consciencialização do público, par-
ticularmente os fazedores de opinião, com vista a influenciar positivamente o comportamento 
das comunidades diante das pessoas com albinismo.

54. O MINTTICS, à semelhança do Ministério da Cultura — MINCULT e do Ministério da 
Educação — MED, joga um papel importante na divulgação de informação e promoção da 
educação de prevenção contra o estigma e discriminação do seguinte modo:

a) Objectivo:
Promover a mudança de atitude e comportamento para a inclusão da pessoa com 

albinismo na sociedade.
b) Estratégias:

i) Organizar cursos de formação de jornalistas sobre a educação e sensibilização sobre 
albinismo;

ii) Produzir e divulgar matérias relevantes sobre as pessoas com albinismo, incluindo 
mensagens-chave sobre cuidados da pele e o tipo de lesões pré-cancerígenas;

iii) Divulgar o presente Plano;
iv) Designar um Oficial de Comunicação e Imagem junto do CNAS.

1.5. Acção Social
55. Neste contexto, o quadro da nova abordagem da acção social resulta da necessidade de 

garantir a protecção social deste grupo vulnerável, com o reforço da implementação de acções 
que visem a melhoria das condições de vida e das suas famílias, promovendo a inclusão produ-
tiva, a capacidade de se autossustentarem, inserindo-as em projectos de geração de trabalho, 
renda e no programa de transferência social monetária.
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56. Estas acções devem ser alicerçadas no respeito pelos direitos humanos e igualdade 
do género, sob responsabilidade da equipa afecta ao Ministério da Acção Social, Família e 
Promoção da Mulher — MASFAMU junto do CNAS.

57. A este propósito, o MASFAMU é responsável por garantir protecção, assistência e inte-
gração social das pessoas albinas com base no seguinte:

a) Objectivo:
Garantir a protecção, assistência e integração social à pessoa com albinismo alicer-

çada no respeito pelos direitos humanos e igualdade do género.
b) Estratégias:

i) Garantir protecção social às pessoas com albinismo e suas famílias em situação 
de vulnerabilidade;

ii) Promover a capacidade das pessoas com albinismo se autossustentarem, inse-
rindo-as em projectos de geração de trabalho, renda e no programa de transfe-
rência social monetária;

iii) Formar quadros dos sectores que trabalham na área da protecção social sobre a 
inclusão do albinismo nos diferentes mecanismos de protecção social existentes 
no País;

iv) Continuar a cadastrar as pessoas com albinismo e suas famílias em situação de 
pobreza e vulnerabilidade, tendo em consideração o género, idade e local de 
residência;

v) Realizar o cadastro no Sistema Integrado de Gestão da Acção Social para a pres-
tação de apoio alimentar com cestas básicas, roupa, material de higiene e lim-
peza, cremes, óleos, sabonetes e protectores solares, óculos graduados, apoio 
na referência aos serviços de saúde, apoio habitacional, encaminhamento para a 
formação académica e profissional.

1.6. Educação Escolar Inclusiva e de Qualidade
58. As crianças e jovens com albinismo e deficiência visual integram a categoria de alu-

nos com barreiras à aprendizagem e ao desenvolvimento. A combinação de factores, como 
a vulnerabilidade às doenças da pele, exige a necessidade de condições especiais, evitando a 
exposição solar.

59. As doenças da pele limitam, às vezes, a participação em aulas e programas ao ar livre 
do Sistema de Educação e Ensino do Ministério da Educação — MED, levando a que pessoas 
com albinismo não gozem plenamente do quarto objectivo do desenvolvimento sustentável, 
mormente o acesso à educação de qualidade.

60. A este propósito, o MED é responsável por assegurar o acesso ao sistema de educação 
com o apoio necessário para facilitar a aprendizagem efectiva das crianças com albinismo, com 
base no seguinte:

a) Objectivo:
Garantir a igualdade de oportunidades no acesso à educação inclusiva e de qualidade 

para o sucesso de aprendizagem.
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b) Estratégias:
i) Promover actividades de sensibilização junto dos pais, encarregados de educação, 

famílias e toda a comunidade escolar a combater acções de discriminação e desmo-
tivação da pessoa com albinismo (bullying);

ii) Sensibilizar os pais, encarregados de educação e famílias a levarem as crianças com 
albinismo à escola;

iii) Desenvolver materiais de ensino adaptados às necessidades especiais de pessoas 
com albinismo (ampliar caracteres; ajustar a luz das salas de aulas; incluir temáticas 
sobre albinismo nos currículos de formação de professores e nos cursos de capaci-
tação pedagógica);

iv) Incluir conteúdos sobre o albinismo nos manuais do Ensino Primário de adultos no 
quadro da nova revisão e elaboração dos novos materiais com inclusão também de 
matéria sobre o albinismo para o I e II ciclos do Ensino Secundário;

v) Elaborar directrizes orientadoras de atenção educativa às crianças com albinismo 
para creches, jardins-de-infância e escolas;

vi) Promover «ateliers» formativos para professores e alunos do Ensino Secundário 
sobre os direitos das pessoas com albinismo e a não discriminação;

vii) Realizar palestras para a educação e sensibilização sobre a diversidade, comba-
ter mitos e superstições relativamente ao albinismo, prevenindo a discriminação e 
estigmatização das pessoas com albinismo nas escolas.

1.7. Acesso inclusivo ao Ensino Superior
61. Este pilar procura aumentar o acesso das pessoas com albinismo ao Ensino Superior, 

criando condições e apoio necessários para facilitar a sua formação efectiva, para que se tor-
nem agentes de inclusão e activos na reconstrução económica e social do País. Isto será feito 
através do acesso inclusivo ao Ensino Superior, assegurado pelo Ministério do Ensino Superior, 
Ciência, Tecnologia e Inovação — MESCTI, com a concessão de bolsas de estudo e disponibili-
zação de vagas para as pessoas com albinismo.

62. Neste propósito, o MESCTI é responsável por assegurar o acesso ao Ensino Superior, com 
o apoio necessário para facilitar a formação efectiva das pessoas com albinismo, do seguinte 
modo:

a) Objectivo:
Acesso inclusivo no Ensino Superior de pessoas com albinismo.

b) Estratégia:
i) Assegurar que as Instituições de Ensino Superior — IES incluam as pessoas com albi-

nismo na percentagem de 3% das vagas disponibilizadas para os candidatos com 
necessidades especiais, conforme a legislação sobre a matéria;

ii) Garantir e desenvolver materiais de ensino adaptados às necessidades especiais de 
pessoas com albinismo (ampliar caracteres e ajustar a luz das salas de aulas);
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iii) Assegurar espaços de lazer com protecção solar na IES;
iv) Promover a celebração nas IES do Dia Internacional da Pessoa com Albinismo 

(13 de Junho) para aumentar a consciência sobre o albinismo, prevenindo a discrimi-
nação e estigmatização das pessoas com albinismo no Ensino Superior e na sociedade.

1.8. Desporto como Integração e Inclusão Social
63. O desporto, da alçada do Ministério da Juventude e Desportos — MINJUD, é conside-

rado uma ferramenta importante de integração e inclusão social, uma vez que potência a apro-
ximação de pessoas e culturas, através da dinamização da sociabilização, veiculação de sentido 
de identidade e de pertença e potenciador da cooperação, tolerância e respeito mútuo dentro 
de um grupo ou comunidade.

64. O envolvimento das pessoas albinas no desporto permitirá aumentar a sua integração 
social, criar benefícios psicológicos, como o sentimento de aceitação da sua pessoa com albi-
nismo pela comunidade, sentido de pertença e criação de laços e conexões, maior autoestima 
e autoconfiança. Assim, o desporto permite maior integração e o empoderamento de pessoas 
com albinismo, particularmente jovens para ultrapassarem barreiras a vários níveis na sociedade.

65. Neste propósito, o MINJUD é responsável por assegurar o acesso ao desporto adaptado 
para que as pessoas com albinismo possam praticar em ambientes integrados e seguros.

a) Objectivo:
Garantir a participação inclusiva e segura das pessoas com albinismo no desporto 

angolano.
b) Estratégias:

i) Elaborar normas e directrizes para adaptação dos recintos desportivos às neces-
sidades especiais, para que as pessoas com albinismo possam praticar desporto 
em ambientes integrados e seguros (mapas em relevo, tabuleiros de xadrez com 
relevo, semáforos para a sinalização de partida, pistas de atletismo com marcas 
mais fortes e visíveis);

ii) Promover actividades de sensibilização para a prática do desporto de pessoas com 
albinismo junto destas, das suas famílias e das Associações de Pessoas com Albinismo;

iii) Promover «ateliers» formativos para treinadores e desportistas sobre a protecção 
e os cuidados a ter com as pessoas com albinismo durante a actividade desportiva 
e a não discriminação;

iv) Estabelecer parcerias com as associações de apoio a pessoas com albinismo.
1.9. Cultura
66. Este pilar, do MINCULT, assenta na premissa da prevenção de actos de discriminação 

contra as pessoas com albinismo, ligada muitas vezes a aspectos de natureza cultural, mitos, 
preconceitos e estereótipos sobre albinismo. Portanto, a resposta à prevenção de discrimina-
ção da pessoa com albinismo pela adopção de estratégias eficientes de educação e conscien-
cialização do público, particularmente os líderes comunitários e religiosos, médicos tradicio-
nais e artistas, com vista à mudança de atitude e a influenciar positivamente o comportamento 
das comunidades para com pessoas com albinismo.
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67. É imperioso que se preste atenção à pesquisa da natureza socio-antropológica da discri-
minação contra a pessoa com albinismo no País, que vai permitir, juntamente com os estudos 
sociodemográficos e socioeconómicos, providenciar evidência científica para a formulação de 
políticas públicas informadas sobre os vários problemas enfrentados por pessoas com albi-
nismo.

68. Neste propósito, o MINCULT joga um papel importante na disseminação e influência 
das percepções em várias matérias, particularmente na desmistificação de mitos e crenças, 
de forma a proteger as pessoas com albinismo e garantir a sua integração na sociedade infor-
mada, agindo com base no seguinte:

a) Objectivo:
Promover a mudança de atitude e comportamento e prevenir actos de discriminação 

contra as pessoas com albinismo, garantindo a sua inclusão numa sociedade infor-
mada.

b) Estratégias:
i) Destacar a sensibilização e a educação cívica de todas as forças vivas da sociedade 

como factor determinante para a integração da pessoa com albinismo na sociedade 
angolana;

ii) Organizar acções de sensibilização com as autoridades tradicionais nas comuni-
dades;

iii) Realizar acções de educação e sensibilização com as igrejas e artistas.
1.10. Políticas e Leis de Protecção para o Combate ao Estigma e Discriminação das Pessoas 

com Albinismo
69. Este pilar estratégico está assente no actual quadro legal de competências do Ministério 

da Justiça e dos Direitos Humanos — MINJUDJ e do Ministério das Relações Exteriores — 
MIREX, que desempenham um papel crucial na defesa dos direitos e da dignidade humana, na 
relação do Estado Angolano com os demais Estados e Governos, organizações internacionais 
e entidades. Este pilar baseia a sua estratégia nas convenções e tratados internacionais de 
defesa dos Direitos Humanos, bem como nas boas práticas existentes no nosso continente.

70. Angola também elaborou Políticas Públicas relevantes para os Direitos Humanos, nomea-
damente o Decreto Presidencial n.º 100/20, de 14 de Abril, sobre a Estratégia Nacional dos 
Direitos Humanos — ENDHJ. O objectivo central da ENDH é o de conquistar a maioridade em 
Direitos Humanos, que consiste na capacidade endógena de Angola para defender e proteger 
os Direitos Humanos.

71. Para atingir a maioridade, preveem-se sete âmbitos de actuação, dentre eles o da Não 
Discriminação. Para uma eficaz execução do princípio da maioridade, afigura-se importante 
estabelecer mecanismos tendentes a garantir maior visibilidade perante a opinião pública da 
acção nacional sobre o compromisso que o Estado tem em relação à discriminação e desigual-
dade, como um problema dos Direitos Humanos estrutural.
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72. Neste propósito, o MINJUDH e o MIREX jogam um papel importante na implementação 
de acções de promoção da igualdade e prevenção da discriminação e estigma contra pessoas 
com albinismo. Igualmente, a qualidade do apoio e protecção envolve as relações interna-
cionais da República de Angola com demais Estados e parceiros internacionais dedicados a 
soluções necessárias, do seguinte modo:

a) Objectivo:
Promover a igualdade e prevenir a discriminação e o estigma contra pessoas com 

albinismo e assegurar que Angola faça parte das principais soluções desenvolvidas 
internacionalmente de implementação local, regional ou continental.

b) Estratégias:
i) Elaborar e divulgar material didáctico e pedagógico sobre não discriminação e o 

combate ao estigma contras as pessoas albinas;
ii) Reforçar o acompanhamento do Registo das Associações das Pessoas Albinas;
iii) Assegurar a assistência jurídica, celeridade processual, protecção física e divulga-

ção das decisões judiciais de casos de denúncias de discriminação contra a pessoa 
com albinismo, para que possam gozar plenamente dos seus direitos;

iv) Incluir às Associações das Pessoas Albinas como membros dos Comités Locais de 
Direitos Humanos;

v) Emitir convite à Perita Independente sobre os Direitos das Pessoas Albinas das 
Nações Unidas para visitar o País;

vi) Apoiar/capacitar as organizações da sociedade civil, particularmente as Associações 
das Pessoas com Albinismo para o empoderamento e maior participação a nível 
nacional e internacional;

vii) Assegurar o acompanhamento nacional da política internacional sobre a causa dos 
albinos em todas as instituições e entidades de relevo e promover o intercâmbio no 
quadro regional, continental e internacional sobre apoios e políticas de protecção 
a pessoas com albinismo.

1.11. Pesquisa e Produção de Dados Estatísticos
73. A falta de conhecimento científico profundo sobre as causas da discriminação e estigma 

contra pessoas com albinismo e a exiguidade de estatísticas sociodemográficas da pessoa com 
albinismo no País constitui uma dificuldade para a formulação de políticas informadas de pro-
moção de direitos humanos de pessoas com albinismo.

74. É imperioso que se preste atenção à pesquisa sobre a natureza socio-antropológica da 
discriminação contra a pessoa com albinismo no País. Os estudos socio-antropológicos devem 
ser complementados por um levantamento exaustivo de dados sociodemográficos da popu-
lação albina e da sua condição socioeconómica, para permitir o desenho de estratégias de 
sensibilização da população ajustadas à realidade socio-antropológica e económica do País.
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75. Os estudos devem ser ancorados numa abordagem de direitos humanos, para provi-
denciar evidência científica para a formulação de políticas públicas informadas sobre os vários 
problemas enfrentados por pessoas com albinismo.

76. A produção de dados estatísticos é fundamental para a verificação do cumprimento 
dos compromissos internacionais em matéria de inclusão de portadores de albinismo e para a 
verificação da implementação do Plano.

77. Neste propósito, o MEP joga um papel importante na promoção e coordenação destes 
estudos, com a participação de Departamentos Ministeriais chave, nomeadamente o MINCULT, 
MINJUDH, Ministério da Administração do Território — MAT, MINSA e MASFAMU.

a) Objectivo:
Realizar estudos socio-antropológicos, inquéritos sociodemográficos ancorados numa 

abordagem de direitos humanos, para que possam providenciar evidência cientí-
fica para a formulação de políticas públicas de promoção de direitos humanos de 
pessoas com albinismo.

b) Estratégias:
i) Realizar e publicar estudos socio-antropológicos, demográficos e económicos para 

compreender as causas do preconceito para com a pessoa com albinismo;
ii) Orientar o Instituto Nacional de Estatística — INE para integrar o conjunto de ques-

tões sobre as Pessoas com Albinismo no Censo Geral da População de 2024;
iii) Garantir mecanismos de acesso universal ao crédito.

1.12. Pilar de Integração, Oportunidades de Emprego e Empoderamento de Pessoas com 
Albinismo

78. Este pilar, do Ministério da Administração Pública, Trabalho e Segurança Social — 
MAPTSS, procura reforçar a protecção social da pessoa com albinismo, criando condições para 
que se torne agente activo na geração de renda. Isto será feito através do incremento da par-
ticipação activa de pessoas com albinismo na vida económica e social. O Plano defende a pro-
moção de formação profissional de pessoas com albinismo, de forma que estes tenham acesso 
ao emprego, tornando-se autossustentáveis e integrados na comunidade capazes de participar 
na economia e no desenvolvimento do País.

79. A este propósito, o MAPTSS joga um papel importante na promoção da formação profis-
sional e do emprego para as pessoas com albinismo, agindo para o seguinte:

a) Objectivo:
Reduzir a pobreza que afecta as pessoas com albinismo através da formação profissio-

nal e acesso ao emprego.
b) Estratégias:

i) Formação técnico-profissional e em habilidades para a vida às pessoas com albi-
nismo;

ii) Fornecimento de kits de início de negócios para as pessoas com albinismo que 
tenham beneficiado de formação técnico-profissional;
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iii) Adopção de quotas nas vagas de emprego e estabelecimento de parcerias com 
instituições públicas e privadas para beneficiar as pessoas com albinismo;

iv) Oferta de cursos de gestão, liderança e direitos humanos para aperfeiçoar a sua 
actuação na defesa dos seus direitos, incluindo os direitos económicos.

1.13. Acesso aos Transportes Públicos
80. Este pilar, do Ministério dos Transportes — MINTRANS, visa proporcionar às pessoas 

com albinismo uma vida mais condigna mediante aposta na necessidade de locomoção e 
consequentemente protecção da saúde da pele, na medida em que a baixa exposição ao sol, 
através do acesso fácil aos transportes públicos, vai permitir uma maior protecção contra as 
doenças da pele e dos olhos.

81. Neste aspecto, o MINTRANS, em articulação com o MED ou de modo isolado, joga um 
papel importante na promoção do acesso aos transportes públicos, agindo para o seguinte:

a) Objectivo:
Dignificar a circulação de pessoas com albinismo através do apoio no acesso fácil aos 

transportes públicos.
b) Estratégias:

i) Organização de procedimentos para a emissão de passe social para os transportes 
públicos, no quadro no Sistema Nacional de Bilhética Integrada, relativamente a 
pessoas com albinismo sem estatuto de aluno;

ii) Emissão de passes sociais para transportes públicos a pessoas com albinismo na 
condição de aluno dentro do número regularmente aprovado para estudantes 
beneficiários;

iii) Criação de instrumentos de sensibilização moral e ética para protecção e apoio a 
pessoas com albinismo dentro dos meios de transportes públicos e privados;

iv) Garantia de protecção e segurança a pessoas com albinismo no uso e usufruto dos 
meios de transportes públicos.

1.14. Reforço do Sistema de Segurança Interna, Ordem e Tranquilidade Públicas
82. Este pilar, pertencente ao Ministério do Interior — MININT e ao Ministério da Defesa 

Nacional, Antigos Combatentes e Veteranos da Pátria — MINDENACVP, tem como propósito 
reforçar a garantia da manutenção da ordem, o combate à criminalidade contra pessoas com 
albinismo, a segurança interna e a tranquilidade pública, colaboração na execução da defesa 
nacional, protecção e o asseguramento de direitos, deveres, liberdades e garantias fundamen-
tais das pessoas com albinismo.

83. Neste propósito, o MININT e o MINDENACVP desempenham um papel crucial no com-
bate a pequenos e quaisquer focos de violência física, perseguição, perturbação violenta e 
discriminação contra pessoas com albinismo, agindo para o seguinte:

a) Objectivo:
Exercer a missão em todo o território nacional para o respeito directo da Constituição, 

da lei e demais instrumentos legais nacionais e internacionais aplicáveis na República 
de Angola de protecção e apoio a pessoas com albinismo, segurança interna, tran-
quilidade e ordem pública.
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b) Estratégias:
i) Garantir a segurança de pessoas com albinismo através de acções de prevenção 

primária de crimes, prevenção geral e repressão da criminalidade comum, com par-
ticular atenção aos crimes direcionados;

ii) Integrar o subsistema dos Serviços de Saúde das Forças Armadas Angolas — FAA e 
da Direcção dos Serviços de Saúde da Polícia Nacional nos objectivos operacionais 
do PAPPA;

iii) Promover a instrução dos efectivos da Polícia Nacional sobre a necessidade de 
vigilância, acompanhamento, protecção a apoio a pessoas com albinismo;

iv) Manutenção e reposição da ordem pública nos locais e localidades onde se regis-
tem casos de violência ou discriminação contra pessoas com albinismo;

v) Garantir a tranquilidade e salubridade públicas, bem como assegurar mecanismo 
de análise do processo de acesso ao território nacional de pessoas com albinismo 
através das fronteiras terrestres, marítimas, fluviais e lacustres;

vi) Investigar diligentemente os ilícitos penais contra pessoas com albinismo e assegu-
rar todos os elementos probatórios para a efectiva e justa responsabilização judiciá-
ria de autores de criminalidade contra pessoas com albinismo.

1.15. Acesso à Habitação e Acessibilidade Laboral
84. Este pilar, do Ministério da Habitação, Obras Públicas e Urbanismo e MAPTSS, tem como 

propósito garantir condições de habitação adequadas às limitações físicas das pessoas com 
albinismo, assim como dar respaldo a acções nas empresas e instituições que garantam a aces-
sibilidade a condições de trabalho adaptadas à sua condição.

a) Objectivo:
Assegurar que as pessoas com albinismo tenham habitações adequadas às suas vul-

nerabilidades e no ambiente de trabalho lhes sejam concedidas condições de tra-
balho de acordo com as suas necessidades especiais.

b) Estratégias:
Estabelecer um padrão mínimo para as habitações para as pessoas com albinismo que 

assegurem as condições térmicas adequadas às suas necessidades especiais em 
termos de protecção cutânea;

Adequação das condições de trabalho. Isso inclui equipamentos específicos que col-
matem as limitações de visão e protejam a pele dos raios solares.

XI. GRUPO DE TRABALHO DO PAPPA 2027
85. A operacionalização do presente Plano é assegurada pelo GT-PAPPA 2027, coordenado 

pelo Titular do Departamento Ministerial responsável pela Acção Social, Família e Promoção da 
Mulher, e coadjuvado pelo Titular da pasta do Sector da Saúde, no âmbito do Sistema Nacional 
da Acção Social.
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86. A par do Coordenador, do Coordenador-Adjunto referidos no número anterior e demais 
entidades, integram o GT-PAPPA 2027 as instituições seguintes:

a) Ministério da Defesa Nacional, Antigos Combatentes e Veteranos da Pátria;
b) Ministério do Interior;
c) Ministério das Relações Exteriores;
d) Ministério das Finanças;
e) Ministério da Economia e Planeamento;
f) Ministério da Administração do Território;
g) Ministério da Justiça e dos Direitos Humanos;
h) Ministério da Administração Pública, Trabalho e Segurança Social;
i) Ministério dos Transportes;
j) Ministério das Telecomunicações, Tecnologias de Informação e Comunicação Social;
k) Ministério do Ensino Superior, Ciência, Tecnologia e Inovação;
l) Ministério da Educação;
m) Ministério da Cultura e Turismo;
n) Ministério das Obras Públicas, Urbanismo e Habitação;
o) Ministério da Juventude e Desportos;
p) Secretaria do Presidente da República para os Assuntos Sociais;
q) Governos das 18 províncias do País;
r) Instituições, fundo e entidades convidadas ou aprovadas por deliberação do Plenário 

do CNAS.
87. O GT-PAPPA 2027 reúne, ordinariamente, de três em três meses, e extraordinariamente, 

sempre que convocado pelo Coordenador, por iniciativa própria ou a pedido justificável da 
maioria simples dos seus integrantes, com um mínimo de cinco dias de antecedência.

88. Considerando a natureza transversal e multissectorial do albinismo, os parceiros do sec-
tor público e privado, incluindo as Associações das Pessoas com Albinismo e a sociedade civil, 
em geral, podem ser convidadas a integrar o GT-PAPPA 2027, devendo todos desempenharem 
um papel fundamental no processo de implementação e êxito do Plano, incluindo o seguinte:

a) Propor a concepção, revisão ou alteração de políticas, leis e procedimentos para ajustá-
-los aos problemas conjunturais que afectam pessoas com albinismo;

b) Orientar e monitorizar as operações e o desempenho das Comissões Provinciais;
c) Apresentar periodicamente à Coordenação do GT-PAPPA 2027 os resultados da imple-

mentação;
d) Exercer demais atribuições orientadas pela Coordenação.

89. Todos os membros do GT-PAPPA 2027 devem indicar um ponto focal, responsável pela 
implementação, monitorização das actividades previstas no Plano e prestação de contas, no 
quadro das responsabilidades do sector.

90. Os Departamentos Ministeriais deverão apresentar relatórios bimestrais de progresso 
das suas intervenções com base nas actividades propostas.
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91. O GT-PAPPA 2027 integra Comissões Provinciais e estas integram as Municipais para a 
implementação do PAPPA 2027, no quadro da orgânica do CNAS.

92. O Governador da Província é o responsável pela coordenação da implementação das 
acções do Plano a nível provincial e municipal.

93. A nível provincial e municipal, deve ser adoptada uma organização similar à estrutura de 
funcionamento do Conselho Provincial da Acção Social, tendo por base a seguinte composição:

a) Governador Provincial: Coordenador;
b) Vice-Governador para a Área Política, Social e Económica: Coordenador Técnico;
c) Director do Gabinete Provincial de Saúde;
d) Director do Gabinete Provincial da Acção Social, Família e Promoção da Mulher;
e) Delegado da Justiça e dos Direitos Humanos;
f) Delegado do Interior;
g) Delegado das Finanças;
h) Director do Gabinete Provincial da Acção Social, Família e Igualdade do Género;
i) Director do Gabinete Provincial da Educação;
j) Director do Gabinete Provincial da Cultura e Turismo;
k) Director do Gabinete Provincial da Juventude e Desportos;
l) Director do Gabinete Provincial dos Transportes;
m) Director do Gabinete Provincial de Comunicação Social;
n) Director do Gabinete Provincial do Trabalho, Emprego e Segurança Social;
o) Director do Gabinete Provincial de Estudo e Planeamento;
p) Director do Gabinete Provincial de Desenvolvimento Económico Integrado;
q) Director do Gabinete Provincial do Urbanismo e Habitação;
r) Demais entidades definidas pela Coordenação.

94. O GT-PAPPA 2027, a nível provincial, tem as seguintes atribuições:
a) Supervisionar a implementação de programas e actividades para pessoas com albinismo 

através da análise de relatórios de progresso das Direcções da Comissão Provincial;
b) Apoiar na mobilização de recursos a nível provincial e municipal para a implementação 

de programas de apoio a pessoas com albinismo;
c) Monitorizar as operações e o desempenho do GT-PAPPA 2027 a nível municipal;
d) Apresentar periodicamente à Coordenadora do CNAS os resultados da implementação 

do PAPPA 2027 por via do Conselho Provincial da Acção Social.
XII. ESTIMATIVA DE ORÇAMENTO (PAPPA 2027)
95. A implementação do presente PAPPA 2027 está avaliada em Kz: 47 329 293 049 (qua-

renta e sete mil milhões, trezentos e vinte e nove milhões, duzentos e noventa e três mil e 
quarenta e nove Kwanzas), para o período de 2023 a 2027.
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